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ARTIGO
PRECISAMOS MESMO

DE TANTAS LEIS?

Cidade

"Autonomia dos estados 
deve ser preservada"

REFORMA TRIBUTÁRIA

Integrante da Comissão 
de Sistematização do Pro-
grama de Assessoramento 
Técnico de Implementa-
ção da Reforma da Tribu-
tação sobre o Consumo 
(PAT-RTC), o secretário 
de Fazenda de Mato Gros-
so, Rogério Gallo, afirma 
que é necessário garantir 
e preservar a autonomia 
dos estados e municípios, 
com a Reforma Tributá-
ria, decorrente da Emenda 
Constitucional 132/2023, 
que terá nos próximos 
dias sua regulamentação 
encaminhada ao Congres-
so Nacional.

Gallo participou de en-
contros da comissão que 
é responsável pela elabo-
ração dos anteprojetos das 
leis complementares, no 
mês de março, em Brasí-
lia. Para o gestor, a regula-
mentação é um ponto fun-
damental, pois as leis vão, 
efetivamente, criar e dar 
condição para que a refor-
ma tributária tenha condi-
ção de ser aplicada pelas 
administrações tributárias 
e por toda sociedade.

“Estamos trabalhando 
para que os textos che-
guem ao Congresso Na-
cional o mais harmônico 
possível, na perspectiva 
dos estados, municípios e 
União, para que, de modo 
soberano, ele possa apro-
var as melhores leis com-
plementares que o país 

Secretário compõe 
comissão de 
regulamentação 
da reforma

O secretário de Fazenda, Rogério Gallo

precisa para fazer a ins-
tituição dos novos tribu-
tos”, disse o secretário de 
Fazenda.

Com a mudança na tri-
butação sobre o consumo 
surgem dois novos tribu-
tos – a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), 
que substituirá os impos-
tos federais (PIS, Cofins 
e IPI), e o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), des-
tinado a unificar as bases 
de arrecadação estadual 
(ICMS) e municipal (ISS). 
A transição para o fim dos 
cinco tributos será de sete 
anos, de 2026 a 2033.

Dentre os pontos téc-
nicos que envolvem a re-
gulamentação da reforma 
tributária, discutidos pela 
comissão, está a forma 
como a CBS e o IBS vão 
se relacionar e como serão 
gerenciados. Esse é um 
dos temas considerados 
mais complexos, tendo 
em vista que os tributos 
possuem a mesma base 
de cálculo e serão admi-
nistrados pelos estados e 
municípios (IBS) e pela 
União (CBS).

“A rigor são dois tribu-
tos, mas são tributos sia-
meses porque são irmãos 
em fato gerador e obriga-
ções acessórias. Então, o 
objetivo é que eles tenham 
a mesma base, porém ad-
ministrados de modo in-
dependente. Precisamos 
garantir que os novos 
tributos sejam adminis-
trados de um modo ra-
cional, com integridade, 
preservando a autonomia 
dos entes federados”, afir-
mou Gallo.

O secretário de Fazen-
da ressaltou ainda que a 

transição dos tributos que 
incidem sobre o consumo 
deve ser leve e fazer com 
que o país volte a crescer 
economicamente. Atu-
almente, os impostos vi-
gentes e que futuramente 
serão extintos arrecadam 
quase 12% do PIB nacio-
nal, representando mais 
de R$ 1 trilhão.

“Quase toda a base da 
nossa economia está sub-
metida a esses tributos 
que serão extintos e aos 
que serão criados. Por 
isso, precisamos de uma 
regulamentação leve, que 
ofereça as soluções que o 
país precisa para voltar a 
crescer em um ritmo mui-
to maior do que cresceu 
ao longo dos últimos 30 
anos, período em que nós 
aguardamos essa reforma 
tributária”, finalizou.

GRUPOS DE TRABA-
LHO - Além da atuação 
do secretário de Fazen-
da na comissão de siste-
matização do PAT-RTC, 
representantes de Mato 
Grosso, da Sefaz e dos 
municípios, participa-
ram dos grupos de tra-
balho instituídos pela 
Secretaria Especial da 
Reforma Tributária (Sert), 
do Ministério da Fazenda.

Ao todo, 19 grupos temá-
ticos foram criados como 
parte do PAT-RTC e discuti-
ram diversos aspectos rela-
cionados a regulamentação 
da reforma tributária. Os 
servidores da Sefaz estive-
ram envolvidos nos deba-
tes técnicos relacionados a 
temas importantes como o 
contencioso administrati-
vo, a transição para os no-
vos tributos, imposto sele-
tivo, entre outros.

LORRANA CARVALHO / Sefaz

O Direito surgiu como uma forma de organizar melhor as 
sociedades, uma vez que já havia algumas tradições repro-
duzidas a partir de exemplos ou de determinações orais que 
alguns grupos, especialmente os familiares, seguiam. Con-
tudo, nem todos usavam esses costumes como parâmetro de 
comportamento em sociedade.
Então, havia certo excesso de liberdade em que um indiví-
duo poderia, simplesmente, discordar de uma postura e de-
cidir não a seguir, sem sofrer nenhuma consequência por 
seus atos.
Conforme os povos foram evoluindo e as comunidades fo-
ram crescendo, ficou mais evidente a necessidade de um 
ordenamento desses regulamentos, a fim de que houvesse 
maior controle da população, isto é, uma maneira de estabe-
lecer o que era adequado e o que cruzava a linha do limite.
Assim, as pessoas sabiam – em teoria – o que esperar umas 
das outras, bem como as consequências de burlar as regras 
estabelecidas. Essa premissa não mudou até hoje.

Em outras palavras, o Direito 
surge como uma forma de pro-
mover a harmonia da socieda-
de e de responsabilizar-se por 
ela. Ele consiste em um aglo-
merado de princípios que pre-
cisam ser seguidos no cotidia-
no para evitar que o egoísmo 
do ser humano fale mais alto e 

dificulte o equilíbrio da convivência em comunidade.
Não há uma data exata para o surgimento do Direito porque, 
além de não haver registros, ele se originou a partir de com-
portamentos, de visões e de necessidades de alguns grupos. 
Então, está claro que o Direito se manifesta a partir da ne-
cessidade de conter o comportamento do ser humano diante 
do outro.
Isto é, se um indivíduo fosse o único em um pedaço de terra 
ou mesmo em um país, ele não precisaria criar e se submeter 
a um sistema desse tipo, porque não haveria a possibilidade 
de causar qualquer dano ou constrangimento a alguém, tam-
pouco de transpassar os direitos basilares de outra pessoa. 
Por isso, o Direito é fundamental para que a sociedade se 
mantenha civilizada.
Importante reforçar que ele sofre mudanças conforme a exi-
gência do momento e, portanto, não permanece o mesmo. 
Embora seja natural questionar a quantidade e a complexi-
dade das leis em vigor, é inegável que elas desempenham 
um papel crucial na manutenção da ordem e na proteção 
dos direitos, especialmente nesse mundo em constante evo-
lução.
Ao refletir sobre a importância das leis, devemos lembrar 
que elas representam um pacto social que visa proteger os 
interesses coletivos e individuais. Embora possamos buscar 
formas de simplificação e aprimoramento do sistema legal, 
devemos sempre valorizar sua função primordial na promo-
ção da justiça e na garantia da ordem social.

Marco Túlio Elias Alves é advogado e professor, autor de 
“Primeiros Passos para Entender a História do Direito”

Pacto social 
que visa proteger 
os interesses 
coletivos e 
individuais


